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PARECER AO PROJETO DE LEI 116/2026

À Divisão de Acompanhamento de Processo Legislativo

I - RELATÓRIO

Em despacho de fls. foi dado vista a este Vereador que subscreve a respeito do Projeto de
Lei 116/2026, que "Dispõe sobre permissão para fechamento de loteamentos." 

No que tange ao cumprimento legal do referido projeto de lei, o mesmo preenche os
requisitos legais conforme disposto no artigo 26 da Lei Orgânica do Município de Juiz de Fora, que
reconhece como atribuições da Câmara Municipal legislar sobre quaisquer matérias de interesse e
competência legal do Município, como também os artigos 159 e 160 do Regimento Interno da Câmara
Municipal que dispõe, entre as modalidades da Câmara Municipal, proposição de Projetos de Lei.

Em Parecer emitido pela Douta Procuradoria desta Casa Legislativa, manifestou pela
legalidade e constitucionalidade desta proposição legislativa, devendo, contudo, condicionar às
seguintes emendas de redação: 1. Alteração do Art. 1º, inciso I: Para que a revogação da autorização
observe o devido processo administrativo, suprimindo-se a vedação absoluta de indenização. 2.
Ajuste de Terminologia: Substituição do termo "Prefeitura" por "Poder Executivo" em todos os
dispositivos. 3. Readequação do Veículo Legislativo: Conversão da proposição de Lei Ordinária para
Lei Complementar, conforme exige o Art. 35, VI, da Lei Orgânica Municipal.

II - FUNDAMENTO

Ao analisarmos o tema legal que ora se apresenta, o mesmo não invade matéria privativa
do Chefe do Poder Executivo e nem cria despesa orçamentária por poder ser incluído nos serviços de
rotina e atendimento ao público do Município, podendo também solicitar autorização para abertura de
crédito orçamentário para o seu cumprimento se necessário, ou incluir no orçamento do próximo
exercício financeiro. Outrossim, o presente projeto de lei, além de estar em consonância com o artigo
30, inciso I da Constituição Federal, que reconhece a legitimidade dos municípios em legislar
assuntos de interesse local, também caminha alinhado aos princípios constitucionais da legalidade,
da eficiência, da razoabilidade e da proporcionalidade, em vista do interesse público e do bem comum
coletivo e social, nos termos dos artigos 5º da Constituição Federal.

Quanto ao mérito da presente proposição legislativa, a mesma se justifica tendo como
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objetivo regulamentar, no âmbito do Município de Juiz de Fora, a possibilidade de fechamento de
loteamentos devidamente aprovados pela Prefeitura, harmonizando o interesse dos moradores em
reforçar a segurança e a organização do espaço com a preservação do caráter público das vias e
bens afetos ao uso comum do povo. É fato notório que diversos loteamentos passaram, ao longo dos
anos, a adotar medidas de controle de acesso em razão de preocupações com a segurança, o
sossego e a proteção do patrimônio dos moradores. Essa realidade, muitas vezes consolidada "de
fato", carece de disciplina "de direito", a fim de evitar soluções improvisadas, potencialmente
conflitantes com a legislação urbanística, com o direito de ir e vir e com a necessária continuidade na
prestação dos serviços públicos. Ao estabelecer requisitos objetivos para o fechamento - como a
exigência de aprovação prévia pela municipalidade, a análise técnica do projeto da guarita e a
possibilidade de revogação da autorização pela Administração - o Projeto oferece segurança jurídica
tanto aos moradores quanto ao Poder Público. O texto proposto busca, ainda, assegurar que o
fechamento não se converta em obstáculo à circulação urbana nem em fator de prejuízo à
mobilidade. Por isso, condiciona a medida à inexistência de função de interligação entre bairros
adjacentes e à ausência de serviço de transporte coletivo nas vias internas, preservando o interesse
coletivo mais amplo. Da mesma forma, exige-se que haja concordância da maioria dos proprietários,
refletindo a natureza essencialmente coletiva da decisão e evitando imposições unilaterais que
possam gerar conflitos no seio da comunidade local. O Projeto estabelece procedimentos claros para
apreciação de novos pedidos de fechamento, com atuação técnica da Diretoria de Política Urbana e
da Secretaria de Mobilidade Urbana, bem como prevê a regularização dos loteamentos já existentes
de fato, garantindo tratamento isonômico e segurança jurídica às situações consolidadas. Dessa
forma, a proposição não apenas reconhece uma realidade social e urbana já instalada, como passa a
regulá-la com critérios transparentes, resguardando o interesse público, o direito de circulação, a
adequada prestação de serviços e a autonomia organizada dos moradores.

III - DISPOSITIVO

Isto posto, por preencher todos os requisitos legais e não incorrer em inconstitucionalidade
ou qualquer outro vício jurídico e político, razão pela qual liberamos a presente matéria legislativa
para o seu devido prosseguimento e tramitação até o Plenário onde manifestaremos nosso voto à
presente proposição legislativa.

Palácio Barbosa Lima, 24 de junho de 2026.

Juraci Scheffer
Vereador Juraci Scheffer - PT
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